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COFINS. <TERMO A QUO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO
DECADENCIA/PRESCRICAO. UNIFORMIZACAO DE
JURISPRUDENCIA. TRIBUNAIS SUPERIORES. NECESSIDADE DE
REPRODUCAO DAS DECISOES PELO CARF (ART. 62, § 2°, Anexo II, DO
RICARF). IRRETROATIVIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005.
PEDIDO FORMULADO ANTES DE 09/06/2005. SUMULA CARF 91.

Em conformidade com a jurisprudéncia firmada no ambito do Superior
Tribunal de Justica e corroborada pelo Supremo Tribunal Federal, a propdsito
da inconstitucionalidade da parte final do art. 4° da LC 118/2005, que prevé a
aplicacdo retroativa dos preceitos de referido Diploma Legal, tratando-se de
pedido de restituicdo de tributos, in casu, formulado anteriormente a vigéncia
de aludida Lei Complementar, o prazo a ser observado é de 10 anos (tese dos 5
+ 5), contando-se a partir do fato gerador, pois o pedido foi formulado
anteriormente a 9.6.05.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracdo: 01/02/1999 a 30/04/2000

BASE DE CALCULO. ALARGAMENTO. LEI 9.718/98.
INCONSTITUCIONALIDADE. DECISAO. SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL - STF. REPERCUSSAO GERAL.

As decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em regime de
repercussdo geral deverdo ser reproduzidas no julgamento do recurso
apresentado pelo contribuinte, por forca do disposto no artigo 62, 8§ 2° do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

A deciséo que considerou constitucional o caput do artigo 3° da Lei 9.718/98 e
declarou a inconstitucionalidade de seu 8§ 1° estabeleceu que apenas o
faturamento mensal da sociedade empresaria, representado pela receita bruta
advinda das atividades tipicas da pessoa juridica, integram a base de calculo da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.



  19740.000202/2005-39 9303-009.284 Especial do Contribuinte Acórdão CSRF / 3ª Turma 13/08/2019 BRADESCO SEGUROS S/A FAZENDA NACIONAL CARF  Andrada Márcio Canuto Natal  4.0.0 93030092842019CARF9303ACC  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/02/1999 a 30/04/2000
 COFINS. TERMO A QUO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. TRIBUNAIS SUPERIORES. NECESSIDADE DE REPRODUÇÃO DAS DECISÕES PELO CARF (ART. 62, § 2º, Anexo II, DO RICARF). IRRETROATIVIDADE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005. PEDIDO FORMULADO ANTES DE 09/06/2005. SÚMULA CARF 91.
 Em conformidade com a jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e corroborada pelo Supremo Tribunal Federal, a propósito da inconstitucionalidade da parte final do art. 4° da LC 118/2005, que prevê a aplicação retroativa dos preceitos de referido Diploma Legal, tratando-se de pedido de restituição de tributos, in casu, formulado anteriormente à vigência de aludida Lei Complementar, o prazo a ser observado é de 10 anos (tese dos 5 + 5), contando-se a partir do fato gerador, pois o pedido foi formulado anteriormente a 9.6.05.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/02/1999 a 30/04/2000
 BASE DE CÁLCULO. ALARGAMENTO. LEI 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. REPERCUSSÃO GERAL.
 As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte, por força do disposto no artigo 62, § 2º, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
 A decisão que considerou constitucional o caput do artigo 3º da Lei 9.718/98 e declarou a inconstitucionalidade de seu § 1º estabeleceu que apenas o faturamento mensal da sociedade empresária, representado pela receita bruta advinda das atividades típicas da pessoa jurídica, integram a base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para afastar a prescrição, com retorno dos autos à unidade de origem a fim de que se analise as questões de mérito, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama (relatora) e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento integral. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 
 (documento assinado digitalmente)
  Tatiana Midori Migiyama � Relatora.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Redator designado.
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra acórdão nº 204-02.922, da 4ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes, que, por maioria de votos, negou provimento ao recurso voluntário, consignando a seguinte ementa:
�NORMAS PROCESSUAIS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
PRESCRIÇÃO. 0 dies a quo para contagem do prazo prescricional de repetição de indébito é o da data de extinção do credito tributário pelo pagamento antecipado e o termo final é o dia em que se completa o qüinqüênio legal, contado a partir daquela data.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI QUE MAJOROU A BASE DE CALCULO. COMPETÊNCIA DAS AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS. As instâncias administrativas não competem apreciar vícios de inconstitucionalidade das normas tributárias, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente.
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇA0 DE COFINS. BASE DE CALCULO. Essa contribuição incidia sobre o faturamento, assim entendido a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. A inexistência de créditos impede que se homologue a compensação efetuada pelo sujeito passivo.�
Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão, trazendo, entre outros, quanto:
À contagem do prazo prescricional nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, no caso concreto, o pedido de restituição foi apresentado no dia 8 de junho de 2005, o que não há que se cogitar da aplicação do referido dispositivo de forma retroativa, como pretendeu o acórdão recorrido, nem muito menos da prescrição do pedido de restituição formulado relativamente aos pagamentos efetuados até 8.6.00;
Ao mérito:
O acórdão recorrido pautou-se na premissa de que não teria competência para aplicar a jurisprudência já consolidada do Plenário do E. STF, pelo fato de não ter havido manifestação da Suprema Corte em controle concentrado e com efeito erga omnes;
Ocorre que, ao assim decidir, o v. acórdão recorrido desconsiderou por completo não somente a jurisprudência administrativa no sentido de que é possível aos Conselhos de Contribuintes aplicar a jurisprudência consolidada da Suprema Corte, como também as várias decisões administrativas que reconhecem e aplicam o entendimento do STF exarado a partir do julgamento do RE 346.084 relativamente A. inconstitucionalidade da Lei 9.718/98.
Quando da publicação da Lei n° 9.718/98 não existia qualquer norma constitucional que outorgasse à União Federal competência para a criação de uma contribuição sobre receitas, de modo que referida lei era inválida quando de sua edição, não podendo ser convalidada, uma vez que a EC n° 20/98 é posterior A. edição da Lei n° 9.718/98, não tendo assim o condão de "fazer desaparecer" os vícios de inconstitucionalidade de que padecia aquele diploma legal, antes evidenciando-os.
Em Despacho às fls. 790 a 792, foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
Contrarrazões foram apresentadas pela Fazenda Nacional, que trouxe, entre outros, que:
Inexistindo Resolução do Senado Federal que suspenda a execução da norma em comento, como também qualquer medida judicial em controle abstrato que a inquine de inconstitucionalidade, é imperioso concluir que em favor da aludida regra do § 1° do art. 3° da Lei n° 9.718/98 continua vigorando presunção de sua conformidade com a ordem constitucional vigente, pelo que deve a norma em apreço permanecer sendo aplicada pelo interprete, já que inexiste dispositivo legal que desautorize a sua aplicação, inclusive aos órgãos integrantes da Administração Pública Federal Direta, os quais estão obrigados a cumpri-la;
Desta forma, estando o dispositivo legal plenamente em vigor, e não tendo a empresa apresentado decisão judicial que ampare sua pretensão, não há como ser reconhecido crédito em favor da contribuinte. Para que seja autorizada a repetição de indébito, é necessário que fique comprovado o pagamento indevido;
Impende destacar que a discussão acerca da inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo da COFINS veiculada pela Lei n.º 9.718/98 ainda não está encerrada na Corte Suprema, subsistindo inúmeras dúvidas no meio jurídico, propriamente nas instâncias do Poder Judiciário, quanto à efetividade das expressões faturamento/receita bruta como resultado da venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, ou seja, permanece obscuro quais as receitas auferidas pelas pessoas jurídicas compõem o chamado "alargamento da base de cálculo" do PIS/COFINS.
Em sessão de julgamento do dia 13.3.2013, a 3ª Turma da CSRF, ao apreciar o Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, resolveram, por unanimidade de votos, sobrestar o presente recurso por força do art. 62-A, § 1º, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256 de 2009, e alterações posteriores, bem como o art. 2º, § 2º, I, da Portaria CARF nº 001 de 2012, e Recurso Extraordinário nº 609.096/RS.
Em Despacho à fls. 832, constou: 
�Por intermédio da Resolução 9303-00.009, de 13 de março de 2013, foi determinado o sobrestamento do julgamento do recurso especial a que se referem os presentes autos até que fosse proferida decisão definitiva de mérito pelo STF no Recurso Extraordinário 609.096/RS, por força do art. 62-A, § 1°, do Anexo II ao Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256 de 2009, e alterações posteriores, e em face do art. 2°, § 2°, I, da Portaria
CARF n° 001, de 2012.
Considerando que a Portaria MF n° 545, de 18 de novembro de 2013, revogou os §§ 1° e 2° do art. 62-A do Regimento Interno acima referido e, ainda, considerando que o relator originário não mais integra a 3º Turma da CSRF, os autos devem ser redistribuidos a outro relator, mediante sorteio.�
É o relatório.
 Conselheira Tatiana Midori Migiyama � Relatora.
Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-lo, eis que atendidos os requisitos para tanto dispostos no art. 67 do RICARF/2015 � Portaria MF 343/15; o que concordo com o exame constante de Despacho de Admissibilidade de Recurso Especial:
�[...]
Note-se que a Câmara recorrida entendeu que a decadência do direito de repetir o indébito tributário, na hipótese de que cuidam estes autos, ocorre após cinco anos do pagamento indevido, enquanto que, por meio do Acórdão n° 203-09.937, indicado pela recorrente como paradigma, a Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes expressou o entendimento de que a contagem desse prazo qüinqüenal só se inicia após a homologação, expressa ou tácita, do lançamento, o que, no caso de homologação tácita, redunda em prazo decenal contado a partir da ocorrência dos fatos geradores.
Cumpre observar, quanto aos Acórdãos n° 108-08.407 e n° CSRF/01-03493, também trazidos pela recorrente como paradigma, a teor das ementas às fls. 691 e 692, a matéria neles tratada diz respeito à impossibilidade de retroação do art. 3º da Lei complementar n° 118, de 9 de fevereiro de 2005, e ao termo inicial para contagem do prazo decadencial, na hipótese de conflito quanto A legalidade da exigência tributária, respectivamente Sobre a questão da aplicabilidade do entendimento do STF quanto à inconstitucionalidade do art. 3 0, § 1°, da Lei n° 9.718, de 1998, com efeito, no Acórdão recorrido, consignou-se entendimento divergente dos esposados nos Acórdãos nºs 202-18.167 e 201-80.474, indicados como paradigma pela recorrente.
Em face disso, é de se concluir pela existência das divergências de entendimento em relação ao prazo decadencial para repetição de indébito tributário e à aplicabilidade, pelos órgãos julgadores administrativos, das decisões proferidas pelo pleno do STF sobre a inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo da Cofins. 
Por todo o exposto, é cabível a via especial ao sujeito passivo, que logrou demonstrar, fundamentadamente, as divergências verificadas quanto ao prazo decadencial para repetição de indébito tributário e quanto à aplicação das decisões do pleno do STF sobre a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1 0, da Lei n°9.718, de 1998.[...]�
Sendo assim, entendo que o recurso deve ser conhecido � o que recordo que o sujeito passivo ressurge em recurso com as seguintes discussões:
Prazo decadencial para repetição de indébito tributário;
Aplicação das decisões do pleno do STF sobre a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98.
Quanto à primeira discussão, especificamente ao termo inicial, tem-se que tal matéria havia sido objeto de decisão do STJ em sede de recurso repetitivo, na apreciação do REsp nº 1110578/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux (data do julgamento 12/05/2010). O que peço licença para transcrever a ementa (Grifos meus): 
 �Ementa:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543C, DO CPC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO DE OFÍCIO
1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos tributos sujeitos ao lançamento de ofício, é contado da data em que se considera extinto o crédito tributário, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. (Precedentes: REsp 947.233/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 10/08/2009 AgRg no REsp 759.776/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 20/04/2009; REsp 857.464/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009; AgRg no REsp 1072339/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 17/02/2009; AgRg no REsp. 404.073/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJU 31.05.07; AgRg no REsp. 732.726/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJU 21.11.05) 
2. A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício. (Precedentes: EREsp 435835/SC, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2004, DJ 04/06/2007; AgRg no Ag 803.662/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 19/12/2007)
3. In casu, os autores, ora recorrentes, ajuizaram ação em 04/04/2000, pleiteando a repetição de tributo indevidamente recolhido referente aos exercícios de 1990 a 1994, ressoando inequívoca a ocorrência da prescrição, porquanto transcorrido o lapso temporal quinquenal entre a data do efetivo pagamento do tributo e a da propositura da ação. 
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008". (Resp nº 1110578/SP, Rel. Min. Luiz Fux, data do julgamento 12052010, DJe de 21/05/2010; RT vol. 900 p. 204) (Negritos acrescentados)�
Não obstante ao termo inicial, vê-se que há outra questão sob lide, qual seja, o prazo para se pleitear a repetição de indébito da LC 118 � que, por sua vez, também tratou da definição do termo a quo para a aplicação do prazo decadencial � na discussão acerca do prazo de 5 anos ou 10 anos. Nesse ponto, a matéria também foi decidida pelo STJ, inclusive definindo de forma clara o termo inicial a ser considerado, sob procedimento de recurso repetitivo, no julgamento do Recurso Especial n°1.002.932 SP, ao apreciar o texto trazido pela Lei Complementar n° 118/05.
Após apreciação da matéria, o STJ firmou o entendimento de que, relativamente aos pagamentos indevidos efetuados anteriormente à Lei Complementar n° 118/05, o prazo prescricional para a restituição do indébito permaneceria regido pela tese dos �cinco mais cinco�, isto é, pelo prazo de dez anos, limitado, porém, a cinco anos contados a partir da vigência daquela lei.
O Supremo Tribunal Federal, por conseguinte, enfrentando o tema, decidiu, no âmbito do Recurso Extraordinário 566.621RS (04/08/2011), ser aplicável o novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 
Eis o decidido (Grifos meus):
�RE 566621 / RS RIO
GRANDE DO SUL
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Julgamento: 04/08/2011 Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Publicação DJe195 DIVULG 10102011 PUBLIC 11102011 EMENT VOL0260502 PP00273
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se  as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a
eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. 
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente
às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.
Ou seja, para os pedidos de repetição de indébito apresentados anteriormente a 9 de junho de 2005, poder-se-ia considerar o prazo prescricional/decadencial de 10 anos.
Para melhor compreensão, transcrevo a ementa do referido acórdão: 
�PLENÁRIO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 566.621 Rio GRANDE DO Sul. RELATORA : MIN. ELLEN GRACIE DIREITO TRIBUTÁRIO LEI INTERPRETATIVA APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 DESCABIMENTO VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE '9 DE JUNHO DE 2005.
O que resta reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
Eis a Súmula 91:
�Súmula CARF nº 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.�
Em vista de todo o exposto, tem-se que, no caso vertente, o pedido de restituição foi protocolado em 8.6.05 referentes aos pagamentos de Cofins efetuados 10.3.99 a 4.00 relativos aos fatos geradores que ocorreram em 2.99 a 4.00, nos termos da Lei 9.718/98, o prazo a ser considerado é de 10 anos.
Em vista de todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo afastando a prescrição aplicada pelo colegiado a quo.
Quanto à segunda discussão trazida em recurso, importante trazer que o pedido de restituição teve como fundamento a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98 declarada pelo STF ao apreciar o RE 346.084. 
A Bradesco Seguros tem por objeto realizar operações de seguros dos ramos elementares e vida, em qualquer das suas modalidades, podendo também operar em resseguros. O ponto de partida contempla pedido de restituição de todas as receitas estranhas as venda de mercadorias e prestação de serviço.
Sendo assim, para melhor elucidar a questão, quanto às receitas financeiras, importante discorrer sobre o conceito das Provisões Técnicas. 
Tem-se que tais provisões devem ser constituídas com parcelas dos �lucros� da sociedade seguradora para se garantir o cumprimento das obrigações decorrentes de sinistros estimados, conforme reza a Resolução 162/2006, do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, in verbis: 
�Art. 3º Para garantia de suas operações, as sociedades seguradoras autorizadas a operar em seguro de danos, seguro de vida em grupo e seguro de renda de eventos aleatórios devem constituir, mensalmente, as seguintes provisões técnicas, quando necessárias:(...)� 
O que, em síntese, tais provisões são registradas para refletir valores correspondentes a obrigações futuras e prováveis. Em respeito aos parâmetros definidos pela Susep, as sociedades seguradoras indicam usualmente como garantia uma aplicação financeira de renda fixa ou outros produtos financeiros diferentes. 
Vê-se, assim, que as sociedades seguradoras, tais como outras pessoas jurídicas prestadoras de serviços, indústrias e comércio, realizam aplicações financeiras com seus recursos �parados� no caixa, auferindo receitas financeiras. 
De nada diferem em relação às outras pessoas jurídicas que também não deixam seus recursos �parados� no caixa, aplicando-os e gerando rendimentos de aplicações financeiras, são utilizados para o cumprimento de suas obrigações. A sociedade seguradora utiliza esses recursos para garantir o cumprimento de eventuais obrigações e as pessoas jurídicas também direcionam tais recursos (rendimentos de aplicações financeiras) para eventual extinção de alguma obrigação e para garantir financeiramente o exercício de sua atividade.
Nem por isso, então, devem considerar que tais rendimentos de aplicações financeiras são decorrentes de sua atividade, eis que não possuem por objeto realizar aplicações financeiras com seus recursos �parados�.
Ademais, considerando as normas regulatórias dispostas pela SUSEP, vê-se que a sociedades seguradoras, diferentemente de outras pessoas jurídicas, devem observar para realizar as aplicações financeiras diversas regras � que restringem efetivamente a sua capacidade de gestão para o cumprimento liberal de suas obrigações � reforçando que tais valores não integram o seu faturamento.
O termo faturamento se torna importante, eis que as sociedades seguradoras observam a sistemática cumulativa de PIS e Cofins, nos termos da Lei 9.718/98, devendo somente tributar pelas contribuições o faturamento. O termo �faturamento� surge de uma �obrigação de fazer�. Ou seja, prestar serviço ou vender mercadorias.
Para melhor discorrer sobre esse conceito, cabe trazer que o STF não fez distinção sobre a variedade de ramos de atividade econômica dos contribuintes, tampouco trouxe que faturamento equivale a todas as receitas operacionais auferidas pelas instituições, empresas e sociedades seguradoras. 
Ademais, constata-se, pelos recentes julgamentos, que o STF vem adotando o conceito restritivo de prestação de serviços, tanto é que julgou inconstitucional a tributação, pelo ISS, da "locação de bens móveis". 
Entendeu que para ser considerado "serviço", este deve preencher os requisitos do conceito jurídico, que é "obrigação de fazer" e, para ser tributável, costuma-se exigir o critério "preço". O que, por óbvio, tem-se que a receita de prestação de serviços que configura o �faturamento� das sociedades seguradoras não pode ser confundida com a receita financeira oriundo das aplicações financeiras das reservas técnicas. 
Frise-se tal entendimento a distinção entre "serviços bancários" e "operações bancárias" discutida pelo STF na ADIN 2.591 (aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos Bancos), que segue transcrita (Grifos meus):
�EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 1. As instituições financeiras estão, todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor. 2. "Consumidor", para os efeitos do Código de Defesa do Consumidor, é toda pessoa física ou jurídica que utiliza, como destinatário final, atividade bancária, financeira e de crédito. 3. O preceito veiculado pelo art. 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor deve ser interpretado em coerência com a Constituição, o que importa em que o custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras na exploração da intermediação de dinheiro na economia estejam excluídas da sua abrangência. 4. Ao Conselho Monetário Nacional incumbe a fixação, desde a perspectiva macroeconômica, da taxa base de juros praticável no mercado financeiro. 5. O Banco Central do Brasil está vinculado pelo dever-poder de fiscalizar as instituições financeiras, em especial na estipulação contratual das taxas de juros por elas praticadas no desempenho da intermediação de dinheiro na economia. 6. Ação direta julgada improcedente, afastando-se a exegese que submete às normas do Código de Defesa do Consumidor [Lei n. 8.078/90] a definição do custo das operações ativas e da remuneração das operações passivas praticadas por instituições financeiras no desempenho da intermediação de dinheiro na economia, sem prejuízo do controle, pelo Banco Central do Brasil, e do controle e revisão, pelo Poder Judiciário, nos termos do disposto no Código Civil, em cada caso, de eventual abusividade, onerosidade excessiva ou outras distorções na composição contratual da taxa de juros. ART. 192, DA CB/88. NORMA-OBJETIVO. EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO. 7. O preceito veiculado pelo art. 192 da Constituição do Brasil consubstancia norma-objetivo que estabelece os fins a serem perseguidos pelo sistema financeiro nacional, a promoção do desenvolvimento equilibrado do País e a realização dos interesses da coletividade. 8. A exigência de lei complementar veiculada pelo art. 192 da Constituição abrange exclusivamente a regulamentação da estrutura do sistema financeiro. CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE EXCEDEM ESSA MATÉRIA. 9. O Conselho Monetário Nacional é titular de capacidade normativa --- a chamada capacidade normativa de conjuntura --- no exercício da qual lhe incumbe regular, além da constituição e fiscalização, o funcionamento das instituições financeiras, isto é, o desempenho de suas atividades no plano do sistema financeiro. 10. Tudo o quanto exceda esse desempenho não pode ser objeto de regulação por ato normativo produzido pelo Conselho Monetário Nacional. 11. A produção de atos normativos pelo Conselho Monetário Nacional, quando não respeitem ao funcionamento das instituições financeiras, é abusiva, consubstanciando afronta à legalidade.
Decisão 
Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maioria, julgou improcedente a ação direta, vencido parcialmente o Senhor Ministro Carlos Velloso (Relator), no que foi acompanhado pelo Senhor Ministro Nelson Jobim. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Redigirá o acórdão o Senhor Ministro Eros Grau. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Gilmar Mendes. Não participou da votação o Senhor Ministro Ricardo Lewandowski por suceder ao Senhor Ministro Carlos Velloso, Relator do presente feito. Plenário, 07.06.2006�
Nos termos dessa decisão, o STF firmou entendimento que os serviços bancários são remunerados por taxas e tarifas, e, por conseguinte, há incidência de ISS. Tais receitas compõem, assim, o "faturamento" das instituições financeiras, enquanto as receitas financeiras decorrentes de operações bancárias (empréstimos, financiamentos, etc.) estão fora desse conceito, vez que não são decorrentes da prestação de serviço das instituições financeiras. 
Ora, as atividades típicas das sociedades seguradoras compreendem tão somente a prestação de serviço de seguro, e não as operações no mercado financeiro que, por sua vez, devem ser observadas conforme parâmetros para a constituição de reservas técnicas, fundos especiais e provisões para a garantia de suas obrigações.
Ensina Marco Aurélio Greco que �Adotar a soma das receitas oriundas das atividades empresariais como critério para determinar a amplitude do conceito constitucional de faturamento implica generalização subjetiva (basta ser pessoa jurídica) que desconsidera o tipo de atividade e a natureza da relação jurídica subjacente que enseja a respectiva cobrança. Com isto, (a) extrapola o conceito pressuposto assumido pelo artigo 195, I, da CF/88; (b) desconsidera a expressa previsão do artigo 192, § 3º que afirma que a atividade financeira não gera faturamento; e (c) implica, de forma indireta, restaurar parte do § 1º do artigo 3º da Lei n. 9.718 que foi julgado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.�
Nessa linha, o ilustre professor Tercio Sampaio Ferraz Jr traz que �A base de cálculo sobre a qual pode ser exigida a Cofins na vigência da Lei n. 9.718/98, à luz do decidido pelo Supremo Tribunal Federal, restringe-se apenas à receita oriunda efetivamente da venda de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza�.
Proveitoso trazer que somente até o advento da MP 627/13 � convertida na Lei 12.973/14, o PIS e Cofins tinha como base de cálculo o seu �faturamento� � assim entendido como a receita de prestação de serviço.
Eis que, com o advento da MP 627/13 convertida na Lei 12.973/14, houve extensão da base de cálculo do PIS e Cofins para as instituições financeiras:
�Art. 52.  A Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:      
�Art. 3º  O faturamento a que se refere o art. 2o compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977.
[...]�
 �Art. 2º  O Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a vigorar com as seguintes alterações:   
[...]
�Art. 12.  A receita bruta compreende:
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;
II - o preço da prestação de serviços em geral;
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos incisos I a III.
[...]�
Até a edição da referida MP e respectiva lei de conversão, a receita operacional vinculada ao objeto social não compreendia a base de cálculo das instituições financeiras e das sociedades seguradoras, posto que, se assim não fosse, inócuo seria trazer expressamente a inclusão das �receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica, não compreendidos nos incisos I a III�.
Nessa linha, a exposição de motivos é clara ao expor a intenção do legislador � no sentido de alterar efetivamente a base de cálculo das contribuições com o aperfeiçoamento da definição de receita bruta. Ora, o legislador foi transparente ao trazer que tal mudança �alterou� a base de cálculo daquelas contribuições, não dando caráter interpretativo. 
E, caso tal dispositivo tivesse caráter interpretativo, somente seria assim legitimado caso se limitasse a reproduzir o conteúdo normativo interpretado � sem modificar, estender ou limitar o seu alcance. O que, no caso, não ocorreu. O legislador, de fato, ALTEROU a base de cálculo das contribuições ampliando sua base � passando a tributar pelas contribuições as receitas operacionais auferidas pelas sociedades seguradoras.
Não obstante a Lei 12.973, vê-se que a receita ora em discussão não está relacionada ao seu objeto social. O que poder-se-ia entender que, ainda com o advento dessa Lei, não seria passível de tributação pelo PIS e Cofins.
Nessa linha, o Parecer SUSEP/DITEC/GEACO/COASO/DIREF 64/2013 veio a esclarecer literalmente, relativamente às receitas financeiras auferidas pelas seguradoras: 
�Tendo em vista a característica da operação, entendemos ser possível considerar que tais receitas estejam associadas às atividades ordinárias de uma seguradora, o que permite a sua classificação no conjunto de receitas decorrentes das atividades principais. Portanto, são receitas operacionais. Entretanto, por não estarem diretamente relacionadas ao seu objeto social, não se enquadram no conceito de receita bruta.� 
Nos termos do parecer, as receitas provenientes de aplicações financeiras vinculadas a provisões técnicas não integram o conceito de faturamento do artigo 195 da Carta Magna, tampouco podem ser consideradas como relacionadas ao seu objeto social.
Ademais, tem-se que, conforme orientação dada pela Coordenação Geral do Sistema tributário � COSIT através do subitem 6.2 da Nota Técnica Cosit 21/06 � transcrita na página 2 do Parecer PGFN/CAT 2.773/07, para fins de determinação das bases de cálculo do PIS e da Cofins �no caso de instituições regulamentadas pela Superintendência de Seguros Privados, não devem ser consideradas as receitas referentes às aplicações financeiras de recursos próprios�.
Proveitoso também trazer que a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN através do Parecer PGFN CAT 2.773/2007 confirmou o entendimento contido na Nota Técnica Cosit 21/2006. 
Reconheceu, portanto, que, de acordo com a interpretação consagrada pelo STF desde o julgamento do RE n.º 357.950-RS, realizado em conjunto com os dos RE 346.084-PR, 358.273-RS e 390.840-MG, faturamento significa receita bruta, expressão que designa unicamente a soma das receitas das vendas de bens e da prestação de serviços. Considerou a atividade das seguradoras como prestação de serviços e o prêmio como preço dos serviços prestados, concluindo que, por isso, apenas os prêmios deveriam ser computados nas bases de cálculo das contribuições ao PIS e Cofins e as receitas decorrentes de aplicações financeiras não. 
Não é demais trazer que nem poderiam ser tributadas pelo PIS e Cofins as receitas financeiras oriundos dos ativos garantidores das provisões ou reservas técnicas, considerando a norma emitida pela própria Receita Federal do Brasil � qual seja, a IN 1285/2012 � arts. 1º, inciso IV, da Lei 9.701/98; art. 3º, § 5º, da Lei 9.718/98).
Ora, tal IN traz em seu art. 10, inciso III, que, além das exclusões permitidas no art. 7º, as empresas de seguros privados podem excluir ou deduzir da base de cálculo do PIS e da Cofins, entre outros, os valores da parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas.
Vê-se que a autoridade considerou que compõe a base do PIS e da Cofins os prêmios, retirando de sua base o valor destinado à constituição de provisões e reservas técnicas, pois não devem ser considerados �faturamento�. O que, por conseguinte, a aplicação desses recursos também deve observar a mesma natureza de NÃO FATURAMENTO.
É de se constatar que tal IN encontra-se amplamente vigente.
No contrato de seguro, vê-se que a receita típica pela contraprestação de serviços não confere com a receita de aplicações financeiras que realiza em seu favor. Ainda que seja decorrente de uma aplicação compulsória para todas as sociedades seguradoras, não se pode confundir com sua atividade fim, pois inegável que seu objeto não seria realizar aplicações financeiras � mas sim de indenizar os sinistros cobertos. Não tem a seguradora a atividade de constituir reservas, tanto é assim que a própria autoridade fazendária, por meio da IN 1285/2012 impôs a exclusão da parcela destinada à constituição da reserva técnica.
As receitas financeiras discutidas nos autos não são provenientes de vendas de mercadorias e de prestação de serviço ou mesmo de sua atividade fim � não podendo ser tributadas pelo PIS e Cofins, mas sim da constituição de provisão e reserva técnica que, por sua vez, devem ser excluídas da base do Pis e da Cofins
Por isso que, além da IN 1285/2012, o Parecer PGFN 2.773/07 e a Nota Cosit 21/06 não se confrontam, refletindo o mesmo entendimento � qual seja, de que não devem ser tributadas tais receitas.
Sendo assim, resta, até mesmo com a revogação do art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98 � afastar da base de cálculo da contribuição as receitas financeiras e todas as receitas estranhas a faturamento � que, por sua vez, se restringe a receita pela prestação de serviço e venda de mercadorias.
Em vista de todo o exposto, conheço o Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, dando-lhe provimento. 
É o meu voto.

(documento assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama 
 
Andrada Márcio Canuto Natal - Redator Designado
Com os elogios de praxe à qualificada abordagem da i. Conselheira Relatora, exponho, a seguir, minhas razões de divergência.
Afastada a prescrição do pedido veiculado pela parte, resta a discussão acerca dos efeitos da decisão que declarou a inconstitucionalidade do §1º do art. 3º da Lei 9.718/98, da efetiva ocorrência dos indébitos reclamados, assim como de todas as demais questões de mérito eventualmente passíveis de análise, que deixaram de ser examinadas por conta do não reconhecimento do prazo de prescricional de dez anos e da declaração de inconstitucionalidade de que se trata.
Quanto ao primeiro tema, como é de amplo conhecimento, conforme entendimento assentado em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário nº 585.235, o conflagrado alargamento da base de cálculo promovido pela Lei 9.718/98 foi considerado inconstitucional. À luz da manifestação contida na decisão prolatada pela Suprema Corte, apenas o faturamento decorrente das atividades típicas da pessoa jurídica estão sujeitos à incidência da Cofins no sistema cumulativo de apuração da Contribuição, se não vejamos.
RE 585235 QO-RG / MG - MINAS GERAIS
REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO
Julgamento: 10/09/2008           Órgão Julgador:  Tribunal  Pleno
EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
Decisão
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria,aprovou proposta do Relator para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas próximas sessões, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta à Comissão de Jurisprudência. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 10.09.2008.
110 - Ampliação da base de cálculo da COFINS.
Tese
É inconstitucional a ampliação da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98.
Na decisão do RE, o Relator do processo, Ministro Cezar Peluso esclarece que 
O recurso extraordinário está submetido ao regime de repercussão geral e versa sobre tema cuja jurisprudência é consolidada nesta Corte, qual seja, a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, que ampliou o conceito de receita bruta, violando, assim, a noção de faturamento pressuposta na redação original do art. 195, I, b, da Constituição da República, e cujo significado é o estrito de receita bruta das vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais (...) (grifos acrescidos)
Também não será demais lembrar que as exclusões admitidas às pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212/921 estão e sempre estiveram explicitadas no § 5º e seguintes do mesmo art. 3º da Lei, nos seguintes termos.
        § 5º Na hipótese das pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, serão admitidas, para os efeitos da COFINS, as mesmas exclusões e deduções facultadas para fins de determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP.
        § 6o  Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 1991, além das exclusões e deduções mencionadas no § 5o, poderão excluir ou deduzir: (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        I - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito: (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de instituições de direito privado; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        c) deságio na colocação de títulos; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        II - no caso de empresas de seguros privados, o valor referente às indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de cosseguro e resseguro, salvados e outros ressarcimentos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        III - no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        IV - no caso de empresas de capitalização, os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de resgate de títulos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        § 7o  As exclusões previstas nos incisos III e IV do § 6o restringem-se aos rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos garantidores das provisões técnicas, limitados esses ativos ao montante das referidas provisões. (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        § 8o  Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos: (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        I - imobiliários, nos termos da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997; (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        II - financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional. (Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
        III - agrícolas, conforme ato do Conselho Monetário Nacional.   (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
A razão fundamental da discordância da maioria da turma, em relação ao voto da relatora, é que ao decidir ser possível a aplicação da decisão do STF, ao presente caso, quanto à inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo, ela adentra no mérito do pedido para dar provimento integral ao recurso especial do contribuinte. Isto não é possível, pois desde a análise inicial do pedido, na unidade de origem, tal mérito não foi apreciado e nem sequer foram verificados a ocorrência dos pagamentos. Portanto, todas as considerações de mérito constantes do voto da relatora não foram acompanhadas pela maioria da turma e não devem ser consideradas para fins da análise do mérito do pedido. 
Uma vez que o direito pleiteado pelo contribuinte tenha sido considerado prescrito e que a declaração de inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo não tenha sido reconhecida pelas instâncias recorridas e, por conseguinte, o enquadramento ou não das receitas no conceito de faturamento decidido nos autos do REsp nº 585.235, assim como todas as demais questões meritórias, não foram examinadas desde a origem do procedimento fiscal em julgamento, voto pelo parcial provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, com o retorno do processo à Unidade de Origem para que sejam examinadas as questões de mérito, à luz dos preceitos presentes nesse voto.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para afastar a
prescri¢do, com retorno dos autos a unidade de origem a fim de que se analise as questdes de
mérito, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama (relatora) e Vanessa Marini
Cecconello, que lhe deram provimento integral. Designado para redigir o voto vencedor o
conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio.

(documento assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama — Relatora.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Mércio Canuto Natal — Redator designado.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo da Costa Possas
(Presidente em Exercicio), Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora),
Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos
Autran e Vanessa Marini Cecconello.

Relatério

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra acérddo n°
204-02.922, da 42 Camara do 2° Conselho de Contribuintes, que, por maioria de votos, negou
provimento ao recurso voluntario, consignando a seguinte ementa:

“NORMAS PROCESSUAIS. REPETICAO DE INDEBITO.

PRESCRICAO. 0 dies a quo para contagem do prazo prescricional de repeticao
de indébito é o da data de extincdo do credito tributario pelo pagamento antecipado e o
termo final € o dia em que se completa o qlinqténio legal, contado a partir daquela
data.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI QUE MAJOROU A BASE DE
CALCULO. COMPETENCIA DAS AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS. As
instancias administrativas ndo competem apreciar vicios de inconstitucionalidade das
normas tributérias, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento a legislagéo vigente.

RESTITUICAO/COMPENSACAO DE COFINS. BASE DE CALCULO. Essa
contribuigdo incidia sobre o faturamento, assim entendido a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa juridica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e
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a classificacdo contabil adotada para as receitas. A inexisténcia de créditos impede que
se homologue a compensacao efetuada pelo sujeito passivo.”

Insatisfeito, o sujeito passivo interpds Recurso Especial contra o r. acordao,
trazendo, entre outros, quanto:

A contagem do prazo prescricional nos tributos sujeitos ao lancamento
por homologacdo, no caso concreto, o0 pedido de restituicdo foi
apresentado no dia 8 de junho de 2005, o que ndo ha que se cogitar da
aplicacao do referido dispositivo de forma retroativa, como pretendeu o
acordao recorrido, nem muito menos da prescricdo do pedido de
restituicio formulado relativamente aos pagamentos efetuados até
8.6.00;

Ao mérito:

v' O acérddo recorrido pautou-se na premissa de que ndo teria
competéncia para aplicar a jurisprudéncia ja consolidada do
Plenario do E. STF, pelo fato de ndo ter havido manifestacdo da
Suprema Corte em controle concentrado e com efeito erga omnes;

v Ocorre que, ao assim decidir, o v. acérddo recorrido desconsiderou
por completo ndo somente a jurisprudéncia administrativa no
sentido de que é possivel aos Conselhos de Contribuintes aplicar a
jurisprudéncia consolidada da Suprema Corte, como também as
varias decisbes administrativas que reconhecem e aplicam o
entendimento do STF exarado a partir do julgamento do RE
346.084 relativamente A. inconstitucionalidade da Lei 9.718/98.

v" Quando da publicacdo da Lei n° 9.718/98 ndo existia qualquer
norma constitucional que outorgasse a Unido Federal competéncia
para a criacdo de uma contribuicdo sobre receitas, de modo que
referida lei era invalida quando de sua edicdo, ndo podendo ser
convalidada, uma vez que a EC n° 20/98 é posterior A. edi¢do da
Lei n°® 9.718/98, ndo tendo assim o conddo de "fazer desaparecer"
os vicios de inconstitucionalidade de que padecia aquele diploma
legal, antes evidenciando-os.

Em Despacho as fls. 790 a 792, foi dado seguimento ao Recurso Especial
interposto pelo sujeito passivo.

Contrarrazbes foram apresentadas pela Fazenda Nacional, que trouxe, entre

outros, que:

Inexistindo Resolugdo do Senado Federal que suspenda a execucdo da
norma em comento, como também qualquer medida judicial em
controle abstrato que a inquine de inconstitucionalidade, é imperioso
concluir que em favor da aludida regra do 8 1° do art. 3° da Lei n°
9.718/98 continua vigorando presuncdo de sua conformidade com a
ordem constitucional vigente, pelo que deve a norma em apreco
permanecer sendo aplicada pelo interprete, ja que inexiste dispositivo
legal que desautorize a sua aplicacdo, inclusive aos 0rgédos integrantes
da Administracdo Publica Federal Direta, os quais estdo obrigados a
cumpri-la;
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e Desta forma, estando o dispositivo legal plenamente em vigor, € nédo
tendo a empresa apresentado decisdo judicial que ampare sua pretenséo,
ndo h& como ser reconhecido crédito em favor da contribuinte. Para que
seja autorizada a repeticdo de indébito, é necessario que fique
comprovado o pagamento indevido;

e Impende destacar que a discussdo acerca da inconstitucionalidade do
alargamento da base de calculo da COFINS veiculada pela Lei n.°
9.718/98 ainda ndo esta encerrada na Corte Suprema, subsistindo
inimeras duvidas no meio juridico, propriamente nas instancias do
Poder Judiciario, quanto a efetividade das expressdes
faturamento/receita bruta como resultado da venda de mercadorias, de
servigos ou de mercadorias e servicos, ou seja, permanece obscuro
quais as receitas auferidas pelas pessoas juridicas compdem o chamado
"alargamento da base de calculo™ do PIS/COFINS.

Em sessdo de julgamento do dia 13.3.2013, a 3% Turma da CSRF, ao apreciar o
Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, resolveram, por unanimidade de votos,
sobrestar o presente recurso por forga do art. 62-A, § 1°, do Anexo Il, do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n° 256 de 2009, e alteragdes posteriores, bem como o art. 2°,
8 29, I, da Portaria CARF n° 001 de 2012, e Recurso Extraordinario n° 609.096/RS.

Em Despacho a fls. 832, constou:

“Por intermédio da Resolucdo 9303-00.009, de 13 de marco de 2013, foi determinado o
sobrestamento do julgamento do recurso especial a que se referem os presentes autos até
que fosse proferida decisdo definitiva de mérito pelo STF no Recurso Extraordinario
609.096/RS, por forca do art. 62-A, 8 1°, do Anexo Il ao Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n° 256 de 2009, e alteracBes posteriores, e em face do art.
2°,82° 1, da Portaria

CARF n° 001, de 2012.

Considerando que a Portaria MF n°® 545, de 18 de novembro de 2013, revogou os 88 1°
e 2° do art. 62-A do Regimento Interno acima referido e, ainda, considerando que o
relator originario ndo mais integra a 3° Turma da CSRF, os autos devem ser
redistribuidos a outro relator, mediante sorteio.”

E o relatério.

Voto Vencido
Conselheira Tatiana Midori Migiyama — Relatora.

Depreendendo-se da analise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo,
entendo que devo conhecé-lo, eis que atendidos os requisitos para tanto dispostos no art. 67 do
RICARF/2015 — Portaria MF 343/15; o que concordo com 0 exame constante de Despacho de
Admissibilidade de Recurso Especial:

“I..]

Note-se que a Camara recorrida entendeu que a decadéncia do direito de repetir o
indébito tributario, na hipdtese de que cuidam estes autos, ocorre apds cinco anos do
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pagamento indevido, enquanto que, por meio do Acorddo n° 203-09.937, indicado pela
recorrente como paradigma, a Terceira Cadmara do Segundo Conselho de Contribuintes
expressou 0 entendimento de que a contagem desse prazo quinquenal s6 se inicia apés a
homologacdo, expressa ou tacita, do langamento, o que, no caso de homologacao tacita,
redunda em prazo decenal contado a partir da ocorréncia dos fatos geradores.

Cumpre observar, quanto aos Acorddos n° 108-08.407 e n° CSRF/01-03493, também
trazidos pela recorrente como paradigma, a teor das ementas as fls. 691 e 692, a matéria
neles tratada diz respeito a impossibilidade de retroacdo do art. 3° da Lei complementar
n° 118, de 9 de fevereiro de 2005, e ao termo inicial para contagem do prazo
decadencial, na hipotese de conflito quanto A legalidade da exigéncia tributaria,
respectivamente Sobre a questdo da aplicabilidade do entendimento do STF quanto a
inconstitucionalidade do art. 3 0, § 1°, da Lei n°® 9.718, de 1998, com efeito, no Acdrdao
recorrido, consignou-se entendimento divergente dos esposados nos Acérddos n°s 202-
18.167 e 201-80.474, indicados como paradigma pela recorrente.

Em face disso, é de se concluir pela existéncia das divergéncias de entendimento em
relacdo ao prazo decadencial para repeticdo de indébito tributario e a aplicabilidade,
pelos 6rgdos julgadores administrativos, das decisGes proferidas pelo pleno do STF
sobre a inconstitucionalidade do alargamento da base de calculo da Cofins.

Por todo o exposto, é cabivel a via especial ao sujeito passivo, que logrou demonstrar,
fundamentadamente, as divergéncias verificadas quanto ao prazo decadencial para
repeticdo de indébito tributario e quanto a aplicacéo das decisdes do pleno do STF
sobre a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1 0, da Lei n°9.718, de 1998.][...]”

Sendo assim, entendo que o recurso deve ser conhecido — o que recordo que o
sujeito passivo ressurge em recurso com as seguintes discussoes:

Prazo decadencial para repeticdo de indébito tributario;

Aplicacéo das decisdes do pleno do STF sobre a inconstitucionalidade do art. 3°, §
1°, da Lei 9.718/98.

Quanto a primeira discussdo, especificamente ao termo inicial, tem-se que tal
matéria havia sido objeto de decisdo do STJ em sede de recurso repetitivo, na apreciacdo do
REsp n® 1110578/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux (data do julgamento 12/05/2010). O que
peco licenga para transcrever a ementa (Grifos meus):

“Ementa:

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA.
ART. 543C, DO CPC. REPETICAO DE INDEBITO. TAXA DE ILUMINACAO
PUBLICA. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. PRESCRICAO
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. TRIBUTO
SUJEITO A LANCAMENTO DE OFiCIO

1. O prazo de prescricdo quinquenal para pleitear a repeticdo tributaria, nos
tributos sujeitos ao langamento de oficio, é contado da data em que se considera
extinto o crédito tributério, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a
teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. (Precedentes:
REsp 947.233/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
23/06/2009, DJe 10/08/2009 AgRg no REsp 759.776/RJ, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 20/04/2009; REsp
857.464/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 17/02/2009, DJe 02/03/2009; AgRg no REsp 1072339/SP, Rel. Ministro
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 17/02/2009;
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AgRg no REsp. 404.073/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJU
31.05.07; AgRg no REsp. 732.726/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCAO, Primeira
Turma, DJU 21.11.05)

2. A declaracdo de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle
concentrado, pelo STF, ou a Resolucdo do Senado (declaracdo de
inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do
prazo prescricional tanto em relacdo aos tributos sujeitos ao lancamento por
homologacdo, guanto em relacdo aos tributos sujeitos ao lancamento de oficio.
(Precedentes: EREsp 435835/SC, Rel. Ministro FRANCISCO PECANHA MARTINS,
Rel. p/ Acérddo Ministro JOSE DELGADO, PRIMEIRA SECAO, julgado em
24/03/2004, DJ 04/06/2007; AgRg no Ag 803.662/SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 19/12/2007)

3. In casu, os autores, ora recorrentes, ajuizaram acdo em 04/04/2000, pleiteando a
repeti¢do de tributo indevidamente recolhido referente aos exercicios de 1990 a 1994,
ressoando inequivoca a ocorréncia da prescri¢cdo, porquanto transcorrido o lapso
temporal quinquenal entre a data do efetivo pagamento do tributo e a da propositura da
acdo.

4. Recurso especial desprovido. Acdrdao submetido ao regime do art. 543-C do CPC e
da Resolugdo STJ 08/2008". (Resp n° 1110578/SP, Rel. Min. Luiz Fux, data do
julgamento 12052010, DJe de 21/05/2010; RT wvol. 900 p. 204) (Negritos
acrescentados)”

N&o obstante ao termo inicial, vé-se que ha outra questdo sob lide, qual seja, o
prazo para se pleitear a repeticdo de indébito da LC 118 — que, por sua vez, também tratou da
definicdo do termo a quo para a aplicacdo do prazo decadencial — na discussdo acerca do prazo
de 5 anos ou 10 anos. Nesse ponto, a matéria também foi decidida pelo STJ, inclusive definindo
de forma clara o termo inicial a ser considerado, sob procedimento de recurso repetitivo, no
julgamento do Recurso Especial n°1.002.932 SP, ao apreciar o texto trazido pela Lei
Complementar n° 118/05.

Apos apreciacdo da matéria, o STJ firmou o entendimento de que, relativamente
aos pagamentos indevidos efetuados anteriormente a Lei Complementar n° 118/05, o prazo
prescricional para a restitui¢do do indébito permaneceria regido pela tese dos “cinco mais cinco”,
isto é, pelo prazo de dez anos, limitado, porém, a cinco anos contados a partir da vigéncia
daquela lei.

O Supremo Tribunal Federal, por conseguinte, enfrentando o tema, decidiu, no
ambito do Recurso Extraordinério 566.621RS (04/08/2011), ser aplicavel o novo prazo de 5 anos
tdo somente as agOes ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9
de junho de 2005.

Eis o decidido (Grifos meus):
“RE 566621 / RS RIO
GRANDE DO SUL
RECURSO EXTRAORDINARIO
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE

Julgamento: 04/08/2011 Orgao Julgador: Tribunal Pleno
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Publicacdo DJe195 DIVULG 10102011 PUBLIC 11102011 EMENT VOL0260502
PP00273

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA — APLICACAO RETROATIVA
DA LElI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A
SEGURANCA JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA VACACIO
LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETICAO OU
COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE
9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orientacdo da Primeira Sec@o do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a
langamento por homologagéo, o prazo para repeticdo ou compensacéo de indébito
era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicacdo
combinada dos arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora
tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovacdo normativa, tendo reduzido o
prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juridico deve ser
considerada como lei nova.

Inocorréncia de violacdo & autonomia e independéncia dos Poderes, porquanto a lei
expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle
judicial quanto a sua natureza, validade e aplicacdo. A aplicacdo retroativa de novo e
reduzido prazo para a repeti¢do ou compensagao de indébito tributério estipulado por lei
nova, fulminando, de imediato, pretensGes deduzidas tempestivamente a luz do prazo
entdo aplicével, bem como a aplicagdo imediata as pretensdes pendentes de ajuizamento
quando da publicacéo da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transi¢do, implicam
ofensa ao principio da seguranca juridica em seus contetidos de protecdo da confianga e
de garantia do acesso a Justica. Afastando-se as aplicagdes inconstitucionais e
resguardando-se, no mais, a

eficacia da norma, permite-se a aplicacdo do prazo reduzido relativamente as acGes
ajuizadas apds a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no
enunciado 445 da Simula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu
aos contribuintes ndo apenas que tomassem ciéncia do novo prazo, mas também que
ajuizassem as acles necessarias a tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028
do Cddigo Civil, pois, ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicacdo do
novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua aplicacdo por analogia. Além
disso, ndo se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrério.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4° segunda parte, da LC 118/05,
considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo de 5 anos tdo somente

as acOes ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de
junho de 2005. Aplicacdo do art. 543B, § 3° do CPC aos recursos sobrestados. Recurso
extraordinario desprovido.

Ou seja, para os pedidos de repeticdo de indébito apresentados anteriormente a 9
de junho de 2005, poder-se-ia considerar o prazo prescricional/decadencial de 10 anos.

Para melhor compreensao, transcrevo a ementa do referido acordao:

“PLENARIO

RECURSO EXTRAORDINARIO 566.621 Rio GRANDE DO Sul. RELATORA :
MIN. ELLEN GRACIE DIREITO TRIBUTARIO LEI INTERPRETATIVA
APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005
DESCABIMENTO VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA NECESSIDADE DE
OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
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PARA REPETICAO OU COMPENSAGAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS
AJUIZADOS A PARTIR DE '9 DE JUNHO DE 2005.

O que resta reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da LC
118/05, considerando-se valida a aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo somente as acOes
ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Eis a SUmula 91:

“Stimula CARF n° 91: Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de
9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a langamento por homologac&o, aplica-se
o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.”

Em vista de todo o exposto, tem-se que, no caso vertente, o pedido de restituicao
foi protocolado em 8.6.05 referentes aos pagamentos de Cofins efetuados 10.3.99 a 4.00
relativos aos fatos geradores que ocorreram em 2.99 a 4.00, nos termos da Lei 9.718/98, o prazo
a ser considerado é de 10 anos.

Em vista de todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso especial
interposto pelo sujeito passivo afastando a prescricédo aplicada pelo colegiado a quo.

Quanto a segunda discussao trazida em recurso, importante trazer que o pedido de
restituicdo teve como fundamento a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1° da Lei 9.718/98
declarada pelo STF ao apreciar o RE 346.084.

A Bradesco Seguros tem por objeto realizar operacdes de seguros dos ramos
elementares e vida, em qualquer das suas modalidades, podendo também operar em resseguros.
O ponto de partida contempla pedido de restituicdo de todas as receitas estranhas as venda de
mercadorias e prestacdo de servigo.

Sendo assim, para melhor elucidar a questdo, quanto as receitas financeiras,
importante discorrer sobre o conceito das ProvisGes Técnicas.

Tem-se que tais provisdes devem ser constituidas com parcelas dos “lucros” da
sociedade seguradora para se garantir o cumprimento das obrigacdes decorrentes de sinistros
estimados, conforme reza a Resolucdo 162/2006, do Conselho Nacional de Seguros Privados -
CNSP, in verbis:

“Art. 3° Para garantia de suas operagdes, as sociedades seguradoras autorizadas a operar
em seguro de danos, seguro de vida em grupo e seguro de renda de eventos aleat6rios
devem constituir, mensalmente, as seguintes provisdes técnicas, quando
necessarias:(...)”

O que, em sintese, tais provisdes sdo registradas para refletir valores
correspondentes a obrigacOes futuras e provaveis. Em respeito aos parametros definidos pela
Susep, as sociedades seguradoras indicam usualmente como garantia uma aplicagao financeira
de renda fixa ou outros produtos financeiros diferentes.

Vé-se, assim, que as sociedades seguradoras, tais como outras pessoas juridicas
prestadoras de servicos, industrias e comércio, realizam aplicagdes financeiras com seus recursos
“parados” no caixa, auferindo receitas financeiras.
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De nada diferem em relacdo as outras pessoas juridicas que também ndo deixam
seus recursos “parados” no caixa, aplicando-0s e gerando rendimentos de aplica¢Oes financeiras,
sdo utilizados para o cumprimento de suas obrigacdes. A sociedade seguradora utiliza esses
recursos para garantir o cumprimento de eventuais obrigacdes e as pessoas juridicas também
direcionam tais recursos (rendimentos de aplicacGes financeiras) para eventual extincdo de
alguma obrigacdo e para garantir financeiramente o exercicio de sua atividade.

Nem por isso, entdo, devem considerar que tais rendimentos de aplicacbes
financeiras sdo decorrentes de sua atividade, eis que ndo possuem por objeto realizar aplicagdes
financeiras com seus recursos “parados”.

Ademais, considerando as normas regulatérias dispostas pela SUSEP, vé-se que a
sociedades seguradoras, diferentemente de outras pessoas juridicas, devem observar para realizar
as aplicacOes financeiras diversas regras — que restringem efetivamente a sua capacidade de
gestdo para o cumprimento liberal de suas obrigac6es — reforcando que tais valores ndo integram
0 seu faturamento.

O termo faturamento se torna importante, eis que as sociedades seguradoras
observam a sistematica cumulativa de PIS e Cofins, nos termos da Lei 9.718/98, devendo
somente tributar pelas contribuicdes o faturamento. O termo “faturamento” surge de uma
“obriga¢do de fazer”. Ou seja, prestar servigo ou vender mercadorias.

Para melhor discorrer sobre esse conceito, cabe trazer que o STF nao fez distingédo
sobre a variedade de ramos de atividade econdmica dos contribuintes, tampouco trouxe que
faturamento equivale a todas as receitas operacionais auferidas pelas instituicGes, empresas e
sociedades seguradoras.

Ademais, constata-se, pelos recentes julgamentos, que o STF vem adotando o
conceito restritivo de prestacdo de servicos, tanto € que julgou inconstitucional a tributacdo, pelo
ISS, da "locacdo de bens moveis".

Entendeu que para ser considerado "servigo™, este deve preencher os requisitos do
conceito juridico, que € "obrigacdo de fazer" e, para ser tributavel, costuma-se exigir o critério
"preco”. O que, por Obvio, tem-se que a receita de prestacdo de servicos que configura o
“faturamento” das sociedades seguradoras nao pode ser confundida com a receita financeira
oriundo das aplicacdes financeiras das reservas técnicas.

Frise-se tal entendimento a distincdo entre "servicos bancarios” e "operacOes
bancarias" discutida pelo STF na ADIN 2.591 (aplicagdo do Cdédigo de Defesa do Consumidor
aos Bancos), que segue transcrita (Grifos meus):

“EMENTA: CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 50, XXXII, DA
CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. INSTITUICOES FINANCEIRAS. SUJEICAO
DELAS AO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUIDAS DE SUA
ABRANGENCIA A DEFINIGAO DO CUSTO DAS OPERAGOES ATIVAS E A
REMUNERACAO DAS OPERACOES PASSIVAS PRATICADAS NA
EXPLORAGCAO DA INTERMEDIACAO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3°,
§ 2°, DO CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO
CENTRAL DO BRASIL. SUJEICAO AO CODIGO CIVIL. 1. As instituicdes
financeiras estdo, todas elas, alcancadas pela incidéncia das normas veiculadas pelo
Cddigo de Defesa do Consumidor. 2. "Consumidor", para os efeitos do Codigo de
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Defesa do Consumidor, é toda pessoa fisica ou juridica que utiliza, como destinatario
final, atividade bancaria, financeira e de crédito. 3. O preceito veiculado pelo art. 3°, §
2° do Codigo de Defesa do Consumidor deve ser interpretado em coeréncia com a
Constituicdo, 0 que importa em que o0 custo das operacdes ativas e a remuneracao
das operacdes passivas praticadas por instituicbes financeiras na exploracdo da
intermediacéo de dinheiro na economia estejam excluidas da sua abrangéncia. 4.
Ao Conselho Monetario Nacional incumbe a fixacdo, desde a perspectiva
macroecondmica, da taxa base de juros praticavel no mercado financeiro. 5. O Banco
Central do Brasil esta vinculado pelo dever-poder de fiscalizar as instituicdes
financeiras, em especial na estipulacdo contratual das taxas de juros por elas praticadas
no desempenho da intermediacdo de dinheiro na economia. 6. Acdo direta julgada
improcedente, afastando-se a exegese que submete as normas do Cédigo de Defesa do
Consumidor [Lei n. 8.078/90] a definicdo do custo das operacBes ativas e da
remuneracdo das operagdes passivas praticadas por instituicdes financeiras no
desempenho da intermediacdo de dinheiro na economia, sem prejuizo do controle, pelo
Banco Central do Brasil, e do controle e revisdo, pelo Poder Judiciario, nos termos do
disposto no Caédigo Civil, em cada caso, de eventual abusividade, onerosidade excessiva
ou outras distor¢des na composicdo contratual da taxa de juros. ART. 192, DA CB/88.
NORMA-OBJETIVO. EXIGENCIA DE LEI COMPLEMENTAR
EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTACAO DO SISTEMA
FINANCEIRO. 7. O preceito veiculado pelo art. 192 da Constituicdo do Brasil
consubstancia norma-objetivo que estabelece os fins a serem perseguidos pelo sistema
financeiro nacional, a promogdo do desenvolvimento equilibrado do Pais e a realizagdo
dos interesses da coletividade. 8. A exigéncia de lei complementar veiculada pelo art.
192 da Constituicdo abrange exclusivamente a regulamentacdo da estrutura do sistema
financeiro. CONSELHO MONETARIO NACIONAL. ART. 4° VIII, DA LEI N.
4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE A CONSTITUICAO,
FUNCIONAMENTO E FISCALIZACAO DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS.
ILEGALIDADE DE RESOLUCOES QUE EXCEDEM ESSA MATERIA. 9. O
Conselho Monetario Nacional é titular de capacidade normativa --- a chamada
capacidade normativa de conjuntura --- no exercicio da qual Ihe incumbe regular, além
da constituicdo e fiscalizacdo, o funcionamento das instituicGes financeiras, isto é, o
desempenho de suas atividades no plano do sistema financeiro. 10. Tudo o quanto
exceda esse desempenho ndo pode ser objeto de regulagdo por ato normativo produzido
pelo Conselho Monetario Nacional. 11. A producdo de atos normativos pelo Conselho
Monetério Nacional, quando ndo respeitem ao funcionamento das instituicdes
financeiras, é abusiva, consubstanciando afronta a legalidade.

Decisao

Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maioria, julgou improcedente a acdo
direta, vencido parcialmente o Senhor Ministro Carlos Velloso (Relator), no que foi
acompanhado pelo Senhor Ministro Nelson Jobim. Votou a Presidente, Ministra Ellen
Gracie. Redigird o acérddo o Senhor Ministro Eros Grau. Ausente, justificadamente,
neste julgamento, o Senhor Ministro Gilmar Mendes. N&o participou da votacdo o
Senhor Ministro Ricardo Lewandowski por suceder ao Senhor Ministro Carlos Velloso,
Relator do presente feito. Plenario, 07.06.2006”

Nos termos dessa decisdo, o STF firmou entendimento que os servigos bancéarios
sdo remunerados por taxas e tarifas, e, por conseguinte, ha incidéncia de ISS. Tais receitas
compdem, assim, o "faturamento” das instituicdes financeiras, enquanto as receitas financeiras
decorrentes de operagdes bancarias (emprestimos, financiamentos, etc.) estdo fora desse
conceito, vez que néo sdo decorrentes da prestacdo de servico das institui¢des financeiras.

Ora, as atividades tipicas das sociedades seguradoras compreendem tdo somente a
prestacdo de servigo de seguro, e ndo as operacdes no mercado financeiro que, por sua vez,
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devem ser observadas conforme parametros para a constituicdo de reservas técnicas, fundos
especiais e provisdes para a garantia de suas obrigagdes.

Ensina Marco Aurélio Greco que “Adotar a soma das receitas oriundas das
atividades empresariais como critério para determinar a amplitude do conceito constitucional
de faturamento implica generalizacdo subjetiva (basta ser pessoa juridica) que desconsidera o
tipo de atividade e a natureza da relacéo juridica subjacente que enseja a respectiva cobranca.
Com isto, (a) extrapola o conceito pressuposto assumido pelo artigo 195, I, da CF/88; (b)
desconsidera a expressa previsdo do artigo 192, § 3° que afirma que a atividade financeira ndo
gera faturamento; e (c) implica, de forma indireta, restaurar parte do § 1° do artigo 3° da Lei n.
9.718 que foi julgado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.”

Nessa linha, o ilustre professor Tercio Sampaio Ferraz Jr traz que “A base de
célculo sobre a qual pode ser exigida a Cofins na vigéncia da Lei n. 9.718/98, a luz do decidido
pelo Supremo Tribunal Federal, restringe-se apenas a receita oriunda efetivamente da venda de
mercadorias, de mercadorias e servigos e de servigos de qualquer natureza”.

Proveitoso trazer que somente até o advento da MP 627/13 — convertida na Lei
12.973/14, o PIS e Cofins tinha como base de calculo o seu “faturamento” — assim entendido
como a receita de prestacdo de servico.

Eis que, com o advento da MP 627/13 convertida na Lei 12.973/14, houve
extensdo da base de calculo do PIS e Cofins para as institui¢fes financeiras:

“Art. 52. A Leino 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes
alteragOes:

“Art. 3° O faturamento a que se refere o art. 20 compreende a receita bruta de que trata
o0 art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977.

[..]17

“Art. 2° O Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a vigorar com as
seguintes alteracdes:

[]

“Art. 12. A receita bruta compreende:

| - 0 produto da venda de bens nas operagdes de conta propria;
Il - 0 preco da prestacdo de servigos em geral;

111 - o resultado auferido nas operac@es de conta alheia; e

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa juridica néo
compreendidas nos incisos | a I11.

[.]”

Até a edicdo da referida MP e respectiva lei de conversédo, a receita operacional
vinculada ao objeto social ndo compreendia a base de calculo das instituicGes financeiras e das
sociedades seguradoras, posto que, se assim ndo fosse, indcuo seria trazer expressamente a
inclusdo das “receitas da atividade ou objeto principal da pessoa juridica, ndo compreendidos nos
incisos I a II1”.

Nessa linha, a exposi¢do de motivos é clara ao expor a intencdo do legislador — no
sentido de alterar efetivamente a base de calculo das contribuicbes com o aperfeicoamento da


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9718.htm#art3.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art12.
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defini¢do de receita bruta. Ora, o legislador foi transparente ao trazer que tal mudanga “alterou” a
base de calculo daquelas contribui¢des, ndo dando carater interpretativo.

E, caso tal dispositivo tivesse carater interpretativo, somente seria assim
legitimado caso se limitasse a reproduzir o conteddo normativo interpretado — sem modificar,
estender ou limitar o seu alcance. O que, no caso, ndo ocorreu. O legislador, de fato, ALTEROU
a base de célculo das contribui¢cbes ampliando sua base — passando a tributar pelas contribuicoes
as receitas operacionais auferidas pelas sociedades seguradoras.

N&o obstante a Lei 12.973, vé-se que a receita ora em discussdo ndo esta
relacionada ao seu objeto social. O que poder-se-ia entender que, ainda com o advento
dessa Lei, ndo seria passivel de tributacéo pelo PIS e Cofins.

Nessa linha, o Parecer SUSEP/DITEC/GEACO/COASO/DIREF 64/2013 veio a
esclarecer literalmente, relativamente as receitas financeiras auferidas pelas seguradoras:

“Tendo em vista a caracteristica da operagdo, entendemos ser possivel considerar que
tais receitas estejam associadas as atividades ordinarias de uma seguradora, 0 que
permite a sua classificacdo no conjunto de receitas decorrentes das atividades principais.
Portanto, sdo receitas operacionais. Entretanto, por ndo estarem diretamente
relacionadas ao seu objeto social, ndo se enquadram no conceito de receita bruta.”

Nos termos do parecer, as receitas provenientes de aplicacdes financeiras
vinculadas a provisfes técnicas ndo integram o conceito de faturamento do artigo 195 da Carta
Magna, tampouco podem ser consideradas como relacionadas ao seu objeto social.

Ademais, tem-se que, conforme orientacdo dada pela Coordenacdo Geral do
Sistema tributario — COSIT através do subitem 6.2 da Nota Técnica Cosit 21/06 — transcrita na
pagina 2 do Parecer PGFN/CAT 2.773/07, para fins de determinacdo das bases de calculo do PIS
e da Cofins “no caso de instituicées regulamentadas pela Superintendéncia de Seguros
Privados, ndo devem ser consideradas as receitas referentes as aplicacfes financeiras de
recursos proprios”’.

Proveitoso também trazer que a propria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN através do Parecer PGFN CAT 2.773/2007 confirmou o entendimento contido na Nota
Técnica Cosit 21/2006.

Reconheceu, portanto, que, de acordo com a interpretacdo consagrada pelo STF
desde o julgamento do RE n.° 357.950-RS, realizado em conjunto com os dos RE 346.084-PR,
358.273-RS e 390.840-MG, faturamento significa receita bruta, expressdo que designa
unicamente a soma das receitas das vendas de bens e da prestacdo de servigcos. Considerou a
atividade das seguradoras como prestacdo de servicos e 0 prémio como pre¢o dos Servigos
prestados, concluindo que, por isso, apenas 0s prémios deveriam ser computados nas bases de
calculo das contribuigdes ao PIS e Cofins e as receitas decorrentes de aplica¢fes financeiras néo.

Né&o ¢é demais trazer que nem poderiam ser tributadas pelo PIS e Cofins as receitas
financeiras oriundos dos ativos garantidores das provisdes ou reservas técnicas, considerando a
norma emitida pela propria Receita Federal do Brasil — qual seja, a IN 1285/2012 — arts. 1°,
inciso 1V, da Lei 9.701/98; art. 3°, 8 5°, da Lei 9.718/98).
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Ora, tal IN traz em seu art. 10, inciso Ill, que, além das exclusdes permitidas no
art. 7°, as empresas de seguros privados podem excluir ou deduzir da base de calculo do PIS e da
Cofins, entre outros, os valores da parcela dos prémios destinada a constituicdo de provisdes ou
reservas técnicas.

Vé-se que a autoridade considerou que compde a base do PIS e da Cofins os
prémios, retirando de sua base o valor destinado a constituicdo de provisdes e reservas técnicas,
pois ndo devem ser considerados “faturamento”. O que, por conseguinte, a aplicacdo desses
recursos também deve observar a mesma natureza de NAO FATURAMENTO.

E de se constatar que tal IN encontra-se amplamente vigente.

No contrato de seguro, vé-se que a receita tipica pela contraprestacdo de servigos
ndo confere com a receita de aplicaces financeiras que realiza em seu favor. Ainda que seja
decorrente de uma aplicacdo compulséria para todas as sociedades seguradoras, ndo se pode
confundir com sua atividade fim, pois inegavel que seu objeto ndo seria realizar aplicacbes
financeiras — mas sim de indenizar os sinistros cobertos. Ndo tem a seguradora a atividade de
constituir reservas, tanto € assim que a propria autoridade fazendaria, por meio da IN 1285/2012
impds a exclusdo da parcela destinada a constitui¢do da reserva técnica.

As receitas financeiras discutidas nos autos ndo sdo provenientes de vendas de
mercadorias e de prestacdo de servico ou mesmo de sua atividade fim — ndo podendo ser
tributadas pelo PIS e Cofins, mas sim da constitui¢cdo de provisao e reserva técnica que, por sua
vez, devem ser excluidas da base do Pis e da Cofins

Por isso que, além da IN 1285/2012, o Parecer PGFN 2.773/07 e a Nota Cosit
21/06 n&o se confrontam, refletindo o mesmo entendimento — qual seja, de que ndo devem ser
tributadas tais receitas.

Sendo assim, resta, até mesmo com a revogacao do art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/98 —
afastar da base de célculo da contribuicdo as receitas financeiras e todas as receitas estranhas a
faturamento — que, por sua vez, se restringe a receita pela prestacdo de servigo e venda de
mercadorias.

Em vista de todo o exposto, conheco o Recurso Especial interposto pelo sujeito
passivo, dando-lhe provimento.

E 0 meu voto.

(documento assinado digitalmente)

Tatiana Midori Migiyama
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\Voto Vencedor

Andrada Mércio Canuto Natal - Redator Designado

Com os elogios de praxe a qualificada abordagem da i. Conselheira Relatora,
exponho, a seguir, minhas razdes de divergéncia.

Afastada a prescri¢do do pedido veiculado pela parte, resta a discussao acerca dos
efeitos da decisdo que declarou a inconstitucionalidade do §1° do art. 3° da Lei 9.718/98, da
efetiva ocorréncia dos indébitos reclamados, assim como de todas as demais questdes de mérito
eventualmente passiveis de andlise, que deixaram de ser examinadas por conta do nao
reconhecimento do prazo de prescricional de dez anos e da declaracdo de inconstitucionalidade
de que se trata.

Quanto ao primeiro tema, como €é de amplo conhecimento, conforme
entendimento assentado em sede de repercussdo geral pelo Supremo Tribunal Federal, Recurso
Extraordinario n° 585.235, o conflagrado alargamento da base de calculo promovido pela Lei
9.718/98 foi considerado inconstitucional. A luz da manifestacio contida na decisdo prolatada
pela Suprema Corte, apenas o faturamento decorrente das atividades tipicas da pessoa juridica
estdo sujeitos a incidéncia da Cofins no sistema cumulativo de apuracdo da Contribuicdo, se ndo
vejamos.

RE 585235 QO-RG / MG - MINAS GERAIS

REPERCUSSAO GERAL NA QUESTAO DE ORDEM NO RECURSO
EXTRAORDINARIO

Relator(a): Min. CEZAR PELUSO

Julgamento: 10/09/2008 Orgéo Julgador: Tribunal Pleno

EMENTA: RECURSO. Extraordinario. Tributo. Contribui¢do social. PIS. COFINS.
Alargamento da base de célculo. Art. 3°, § 1°, da Lei n® 9.718/98. Inconstitucionalidade.
Precedentes do Plenério (RE n° 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVAO, DJ de
1°.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO
AURELIO, DJ de 15.8.2006) Repercussdo Geral do tema. Reconhecimento pelo
Plenario. Recurso improvido. E inconstitucional a ampliacio da base de calculo do PIS
e da COFINS prevista no art. 3°, 8§ 1°, da Lei n® 9.718/98.

Decisdo

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de ordem no sentido de
reconhecer a repercussdo geral da questdo constitucional, reafirmar a jurisprudéncia do
Tribunal acerca da inconstitucionalidade do 8§ 1° do artigp 3° da Lei

9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto
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do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser
necessaria a inclusdo do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por
maioria,aprovou proposta do Relator para edi¢do de simula vinculante sobre o tema, e
cujo teor serd deliberado nas préximas sessBes, vencido o Senhor Ministro Marco
Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta a Comissdo de
Jurisprudéncia. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes,
justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e,

neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenario, 10.09.2008.
110 - Ampliacéo da base de célculo da COFINS.
Tese

E inconstitucional a ampliagdo da base de calculo da contribuicio ao PIS e da COFINS
prevista no art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/98.

Na deciséo do RE, o Relator do processo, Ministro Cezar Peluso esclarece que

O recurso extraordinario esta submetido ao regime de repercussdo geral e versa sobre
tema cuja jurisprudéncia é consolidada nesta Corte, qual seja, a inconstitucionalidade do
8 1° do art. 3° da Lei n°® 9.718/98, que ampliou o conceito de receita bruta, violando,
assim, a nogdo de faturamento pressuposta na redacdo original do art. 195, I, b, da
Constituicdo da Republica, e cujo significado é o estrito de receita bruta das vendas de
mercadorias e da prestacdo de servi¢os de qualquer natureza, ou seja, soma das receitas

oriundas do exercicio das atividades empresariais (...) (grifos acrescidos)

Também ndo sera demais lembrar que as excluses admitidas as pessoas juridicas
referidas no § 1° do art. 22 da Lei n°® 8.212/921 estdo e sempre estiveram explicitadas no § 5° e
seguintes do mesmo art. 3° da Lei, nos seguintes termos.

§ 52 Na hipétese das pessoas juridicas referidas no 8 12 do art. 22 da Lei n? 8.212,
de 24 de julho de 1991, serdo admitidas, para os efeitos da COFINS, as mesmas
exclusdes e deducbes facultadas para fins de determinacdo da base de célculo da
contribuigdo para o PIS/PASEP.

§ 6° Na determinagdo da base de calculo das contribuigdes para o PIS/PASEP e
COFINS, as pessoas juridicas referidas no § 1° do art. 22 da Lei n® 8.212, de 1991, além
das exclusdes e dedugdes mencionadas no § 5° poderdo excluir ou deduzir: (Incluido
pela Medida Provisoria n® 2158-35, de 2001)

I-no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econdmicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliario, sociedades corretoras, distribuidoras de
titulos e valores mobiliarios, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de
crédito: (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2158-35, de 2001)

a) despesas incorridas nas operacdes de intermediacdo financeira; (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)
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b) despesas de obrigagdes por empréstimos, para repasse, de recursos de
instituigdes de direito privado; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

c) desagio na colocacéo de titulos; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2158-35, de

2001)

d) perdas com titulos de renda fixa e variavel, exceto com acoes; (Incluido pela
Medida Provisoria n® 2158-35, de 2001)

e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operacGes de hedge; (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

Il - no caso de empresas de seguros privados, 0 valor referente as indenizacGes
correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importancias
recebidas a titulo de cosseguro e resseguro, salvados e outros ressarcimentos. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

II1-no caso de entidades de previdéncia privada, abertas e fechadas, os
rendimentos auferidos nas aplica¢fes financeiras destinadas ao pagamento de beneficios
de aposentadoria, pensdo, peculio e de resgates; (Incluido pela Medida Proviséria n®
2158-35, de 2001)

IV - no caso de empresas de capitalizagéo, os rendimentos auferidos nas aplicagdes
financeiras destinadas ao pagamento de resgate de titulos. (Incluido pela Medida
Provisoria n°® 2158-35, de 2001)

§ 7° As exclusGes previstas nos incisos Ill e IV do § 6° restringem-se aos
rendimentos de aplicagdes financeiras proporcionados pelos ativos garantidores das
provisfes técnicas, limitados esses ativos ao montante das referidas provisdes. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

§ 8% Na determinagdo da base de calculo da contribuigdo para o PIS/PASEP e
COFINS, poderdo ser deduzidas as despesas de captacdo de recursos incorridas pelas
pessoas juridicas que tenham por objeto a securitizacdo de créditos: (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

| - imobiliarios, nos termos da Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997; (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

Il - financeiros, observada regulamentacdo editada pelo Conselho Monetéario
Nacional. (Incluido pela Medida Provis6ria n® 2158-35, de 2001)

111 - agricolas, conforme ato do Conselho Monetario Nacional. (Incluido pela Lei
n®11.196, de 2005)

A razdo fundamental da discordancia da maioria da turma, em relacéo ao voto da
relatora, é que ao decidir ser possivel a aplicacdo da decisdo do STF, ao presente caso, quanto a
inconstitucionalidade do alargamento da base de célculo, ela adentra no mérito do pedido para
dar provimento integral ao recurso especial do contribuinte. Isto ndo é possivel, pois desde a
analise inicial do pedido, na unidade de origem, tal mérito ndo foi apreciado e nem sequer foram
verificados a ocorréncia dos pagamentos. Portanto, todas as consideragfes de merito constantes
do voto da relatora ndo foram acompanhadas pela maioria da turma e ndo devem ser
consideradas para fins da analise do mérito do pedido.

Uma vez que o direito pleiteado pelo contribuinte tenha sido considerado prescrito
e que a declaracdo de inconstitucionalidade do alargamento da base de célculo néo tenha sido
reconhecida pelas instancias recorridas e, por conseguinte, o enquadramento ou ndo das receitas
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no conceito de faturamento decidido nos autos do REsp n°® 585.235, assim como todas as demais
questdes meritorias, ndo foram examinadas desde a origem do procedimento fiscal em
julgamento, voto pelo parcial provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, com o
retorno do processo a Unidade de Origem para que sejam examinadas as questfes de mérito, a
luz dos preceitos presentes nesse voto.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Mércio Canuto Natal



